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Prdlocolo'lnterno
ESTADO DE MATO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACERES

Memorando N'013/2021 - GP Cáceres - MT, 06 de janeiro de 2021.

Ao Sr.

CLAUDIO ARVELINO SONAQUE
Diretor da Secretaria de Aquisição, Licitação, Contratos e patrimônio.

Ilustríssimo Diretor

Cumprimentando cordialmente, venho pelo presente determinar
que sejam tomadas as providências necessárias para iniciar procedimento legal para:

1. Troca de todas fechaduras dos gabinetes
2. Confecção de carimbo para os novos vereadores.
3. Confecção das placas de identificação dos gabinetes com

os nomes dos vereadores.

Nada mais para o momento.

Atenciosamente.

Domingos O ra dos Santos
Presidente da Câm Municipal de Cáceres

Rua Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, Cáceres/MT- CEP: 78.210-056
Fone:(65)3223-L707 site:https://www.caceres.mt.leg.brl



PROPOSTA COMERCIAL

IDENTIFICAÇAC
Nome (Razão Social): ! j 7,/\rt.., r.rr r/., i\ ,run ) s ,,Í "l'4 r tl ,.n , \i:>-,,,i,-

cNPJ: 52 \qr |oa üaó(.p§ Data: flR_/o"t /;l p,t.r
Endereço: (í{_, .{lr-/^, 

/}"rr,ü,,.t 1_ q nE E 7 Telefone: +W*
ggSo 5 '8á lq v

ITENS

oescnrÇÃo

FECHADURA - DE AÇO, CROMADA, DO
TIPO BOLA, PARA USO EM PORTA DI.
vIsÓRIR DE EUCATEX COM INSTALA-
ÇÃo r neuoÇÃo DE FEcHADURA DA-
NIFICADA.

OUTRAS INF'ORMA

Ez.596.5(}g/(}ü()I-2il
ÂP&frEO!I}O $CIIHI§ETE EEilffi XAI'IEB

§s{iÊ3$ü i:i; i
{tua Padrc Gasserniro, 387

Centro

{§f, t, 7'S:iC04c0 - Cáceres " lMIi

Validade da proposta (dias):

(por extenso)



PROPOSTA COMERCIAL

Ã

OUTRAS INFORMA ons

Assinatura do
(por

DENTIF'ICAÇAO
Nome (Razão Social): N,l * nJ í3.,|,rt,J- Ào i-'[v - t-li *r /-
CNPJ: J1 ))q 12] eru.t -]Z Data: JZ /o"g / A. ^Z I
Endereço:Ç,rr. ("!nri* rsost[tç ^1o,Í od.1\ Telefone: .j J,t t, Jo;'t .-tflA tV açla

ITENS
ITEM coDtGo

TCE oescruÇÃo UND.
FOR.

QUANT. V. UNIT. V. TOTAL

1 191206-2

FECHADURA - DE AÇO, CROMADA, DO
TIPO BOLA, PARA USO EM PORTA DI.
usÓnln DE EUCATEx COM INSTALA-
ÇÃo E REMoÇÃo DE FEcHADURA DA-
NIFICADA.

UN 30
! íopo

Ç,5oo,oo

*j*f'xrr,H'il}![

Validade da proposta (dias): 
"2 o oL^. o
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PROPOSTA COMERCIAL

IDENTIF'ICAÇÃO

Nome (Razão Social): Romulo Cesar Macedo
Mendonça

CNPJ: 39.509.560/000'1 -01 Data:2410212021

Endereço: Rua ametista,577, vila mariana Telefone. 65 99929-4032

ITENS

ITEM coDrGo
TGE DESCruçÃO

UND.

FOR.
QUANT. V. UNIT. V. TOTAL

1 191206-2

FECHADURA - DE AÇO, CROMADA, DO
TIPO BOLA, PARA USO EM PORTA
DIVISORIA DE EUCATEX COM INSTALA.
ÇÃo E REMoÇÃo DE FEcHADURA
DANIFICADA.

UN 30 235,00 7050,00

2 000í 0057

SERVIÇO DE MANUTENçÃO EM
PORTA EUCATEX COM KIT DE

FERRAGENS PARA FIXAÇÃO DE

PORTA COMPLETO COM PORTAL E

DOBRADTÇAS.

UN í9 275,00 5.225,00

OUTRAS INFORMAÇOES

Validade da proposta (dias): 45 dias
1íg,sog,s60/(}(I(}l-(lI
RolJruLo e[sAR tulACEDo MENDoNçA

Fiü SIRVIÇOS

Rua das Arnetistas, 577
Vila Mariana

lgre 78.2í0-333 - cáceres - MI|

Assinatura do Responsável(por t
(cARTMBO)

extenso)
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂuene MUNIcIPAL DE cÁcenes

TERMO DE REFnnÊNcra.
PROCESSO ADMINISTRATIVO 00512021 - PROTOCOLO N" 44 de 0710112021

1. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente termo, contratação de empresa especializada em

fornecimento e instalação de fechaduras tubular em divisórias Eucatex atendendo as
necessidades da Câmara Municipal de Cáceres-MT.

2, DA JUSTIFICATIVA
2.1, Apresente contfatagão sefaznecessárias devido a necessidade de trocar a fechadura dos

gabinetes dos vereadores.

3. DA DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO E QUANTITATIVOS.
3.1. O objeto do presente Termo de Referência apresenta a seguinte descrição detalhada e os

seguintes quantitativos, conforme tabela abaixo :

4. DO CRITERIO PARA JULGAMENTO
4.1. O critério adotado para julgamento das propostas será do tipo menor progo por item.

5. DA JUSTIFICATIVA PELA ESCOLHA DA CONTRATADA
5.1. A escolha das contratadas ocorreu devido a empresa oferecer a proposta mais vantajosa

para administragão e condizente com os padrões de qualidade e especificações contidas

neste termo. As empresas também cumpriram o que dispõe a Lei 8.666193 sobre
habilitação, em que a vencedora apresentou suas certidões regulares perante a

administração, efetivando, assim, a possibilidade de contratagão.

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, S/1.,1, Centro, Cáceres/MT - 78210-056

ITEM DESCRTçÃO UND.
FOR. QUANT

VALOR
UN!T.

VALOR
TOTAL

1

FECHADURA - DE AÇO, CROMADA, DO
TIPO BOLA, PARA USO EM PORTA
DIVISORIA DE EUCATEX COM
TNSTALAÇÃO s RErvrOÇÃO DE FECHADURA
DANIFICADA.

cÓDrco rcE: 191206-2

LIN 30 RS 150,00 R$ 4.500,00

Fone: (65) 3223-1707 www.caceres.mt. leg.br

ffi



6.

7.

ESTADO DE MATO GROSSO

cÂMARA MUNtctPAL DE cÁcERES

pRAzo E coNDrçors DE GARANTTA rÉcNrca
6.1. O prazo de garantia mínimo do material não deverá ser inferior a 3 meses contra defeitos

de fabricação, incluído eventuais avarias durante o transporte até o local da entrega,
montagem ou instalação, mesmo após sua aceitação pela Unidade gestora da presente
aquisição.

DO ENQUADRAMENTO
7,1. {rt.24, inciso II da Lei n" 8,66611993 que diz.

'opara outros servigos e compras de valor até l0% (dez por cento) do limite
previsto naalínea "4", do inciso II do artigo anterior eparualienações, nos casos
previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo servigo,
compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;"

7,2. Art.1o, Inciso II, do Decreto 9.412118, que dispõe:
AÍt. 1o Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do art. 23 da

Lei no 8.666, de 21 de juúo de 1993, ficam atualizados nos següntes
termos:

(...)
II - para compras e serviços não incluídos no inciso I:

a) na modalidade convite - até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis

mil reais);
b) na modalidade tomada de pregos - até R$ 1.430.000,00 (um milhão,
quatrocentos e trinta mil reais); e

c) na modalidade concorrência - acima de R$ 1.430.000,00 (um
milhão, quatrocentos e trinta mil reais).

(.. .)

8. DA ENTREGA E CRrrÉRrOS DE ACETTAÇÃO UO OBJETO
8.1. A execução dos serviços deve ocorrer após a emissão de Ordem de Fomecimento e

empenho.
8.2. Os serviços solicitados devem ser realizados na sede daCàmaru Municipal de Cáceres,

localizada na Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, S/1.{, Centro,
Cáceres - MT, CEP 78210-056.

8.3. Os serviços serão executados no horrário e nos dias normais de expediente da

CONTRATANTE, das 07h às 13h. A eventual execução fora do dia e horario normal
de expediente da CONTRATADA, mesmo que solicitado pela CONTRATANTE, não

implicará adicional de preço baseado nos acréscimos relativos aos prêmios de horas

extras;
8.4. A Comissão de Recebimento e Atesto de Produtos receberáprovisoriamente os produtos

para averiguação das características, e teúr 5 (cinco) dias para receber os produtos

definitivamente ou manifestar inconsistênoia oom o dssorito no tormo de referênoia

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, SA.{, Centro, Cáceres/MT - 78210-056
Fone: (65) 3223-1707 www.caceres.mt. leg.br



ESTADO DE MATO GROSSO
cÂuene MUNrctpAL DE cÁceRes

8.5. O objeto poderá ser rejeitado, no todo, quando em desacordo com as especificagões
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo
de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicagão das penalidades.

8.6. O objeto será recebido definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação.

8.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do ptazo Íixado, reputar-se-á como rcalizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

8.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

9. DAS OBRTGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. São obrigações da Contratante:

9.1.1. Receber o objeto rlo prazo e condições estabelecidas no TR;
9,1.2, Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido

provisoriamente com as especiÍicações constantes do Termo de Referência e da
proposta, para fins de aceitagão e recebimento definitivo;

9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou conigido;

9,1.4, Acompanhar e Íiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência;

9,2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. DAS OBRTGAÇÕES O.L CONTRATADA
10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de

Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
10.1.1.Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,

prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota
fiscal, na qual constarão as indicagões referentes a: tnarca, fabricante, modelo,
procedência e validade ;

10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de

1eeO);

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, SÀ{, Centro, Cáceres/MT - 78210-056
Fone: (65) 3223-1707 www.caceres.mt.leg.br
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ESTADO DE MATO GROSSO
cÂnaena MUNtctpAL DE cÁceRes

10.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

l0.l,4.Comunicar à Contratante, to prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

10.1.5. Manter, durante toda a execugão do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

11. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO
11.1. Nos termos do art. 67 Lei no 8.666, de 1993, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regulanzação de falhas ou defeitos observados.

11.1.1.O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)
será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela
autoridade competente.

11.2, A frscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, aindaque resultante
de imperfeigões técnicas ou vícios redibitórios, e) na ocorrência desta, não implica em
coÍresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art.70 da Lei no 8.666, de 1993.

11.3. O representante daAdministração anotaútem registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessrírio à
regularizagão das falhas ou defeitos observados e encamiúando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

12. DAS SANÇOES ADMINISTRATTVAS
12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei no 8.666, de 1993 e da Lei no

10.520, de2002, a Contratada que:
l2.l,l,Deixar de executar total ou parcialmente qualquer uma das obrigagões assumidas

em decorrência da contratação;
l2.l.2.Ensejar o retardamento da execução do objeto;
l2,l,3,Fraudar na execução do contrato;
l2.l,4.Comportar-se de modo inidôneo;
12.1,5. Cometer fraude Íiscal;
12.1.6.Não mantiver a proposta.
12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima

ficarâ sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes

sangões:

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, SÂ.{, Centro, CáceresÀ4T - 78210-056
Fone: (65) 3223-1707 www.caceres.mt.leg.br



ESTADO DE MATO GROSSO
cÂMARA MUNtctpAL DE cÁceRes

12.2.l.Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem
prejuízos significativos para a Contratante;

12.3. Multa moratória de 0,5Yo (cinco décimos de um por cento) por uma quinzena de
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60
(sessenta) dias;

lz,3.l.Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecugão total do objeto;

12.3,2,Em caso de inexecugão parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

12.3,3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo
ptazo de até dois anos;

l2.3.4.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados;

12,4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei no 8.666, de 1993,
as empresas ou profissionais que:

lz.4.l.Teúam sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

l2.4.2,Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
l2.4,3.Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em

virtude de atos ilícitos praticados.
12.5.4 aplicagão de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente a

Lei no 9.784, de 1999.
l2.6.Aautoridade competente, na aplicação das sangões, levará em consideruçáo a gravidade

da conduta do infrator, o caréúer educativo da pena, bem como o dano causado à

Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13. DO PRAZO DE VIGÊNCIA
13.1.A vigência do contrato a ser firmado entre as partes será de t2 (doze) moses.

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1.4s despesas deste processo correrão com recursos próprios da Câmara Municipal de

Criceres, na seguinte

FICHA
FUNCIONAL

PROGRAMATICA
DESPESA PROJETO ATIVIDADE

13 01.03 1. 1 001.2001.0000 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONUMO

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, S/i.{, Centro, Cáceres/MT - 78210-056
Fone: (65) 3223-1707 www.caceres.mt.leg.br



ESTADO DE MATO GROSSO

cÂmlne MUNtctPAL DE cÁceRes

ls. Do cRoNocRAMA rÍsrco-UNANCETRo
15.1.0 pagamento do objeto deste Termo de Referência se darâno prazo de até 30 (rinta)

dias contados do recebimento definitivo do objeto.

16. ELABORADO POR

DEZENIR FRANÇA

17. VISTO POR

AQUE
Diretor da Secretaria de Aquisição, Contrato e Patrimônio

18. APROVADO POR
l8.l.Aprovo o presente Termo de Referência em conformidade com o Art. 7o, parágrafo 2o,

inciso I, da Lei de Licitações e Contratos.

Cáceres-MT,25 de fevereiro de 2021,

DE SOUZA
Diretor 'Municipal de Cáceres

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, SN, Centro, Cáceres/MT - 78210-056

o
Fone: (65) 3223-1707 www.caceres.mt. leg.br



ESTADO DE MATO GROSSO

cÂuaRa MUNtctpAL DE cÁcenrs

EMPRESA HABILITADA

O critério parajulgamento das propostas foi menor prego por item e a empresa habilitada
para prestar os serviços é:

Observação: A empresa NILSON BATISTA DA SILVA EIRELI foi habilitada pois a empresa
que apresentou o menor preço não possuía todas as certidões.

Cáceres-MT.25 de fevereiro de202l

DEZENIR ZA FRANÇA

NILSON BATISTA DA SILVA EIRELI' CNPJ 29.279.12710001-73

ITEM DESCRIÇÃO UND.
FOR. QUANT V. UNIT. V. TOTAL

1

FECHADURA - DE AÇO, CROMADA, DO
TIPO BOLA, PARA USO EM PORTA
DIVISÓRIA DE EUCATEX COM
TNSTALAÇÃO E REMOÇÃO DE
FECHADURA DANIFICADA.

cÓ»rco rcn: tgtzo6-2

IJN 30 R$ 150,00 R$ 4.500,00

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, SÀ.{, Centro, Cáceres/IvÍT - 78210'056
Fone: (65) 3223-1707 www.caceres.mt. leg.br



Prefeitura Municipal de Cáceres

ESTADO DE MATO GROSSO

cenrloÃo PoslrtvA com EFEtro DE NEGATIVA oe oÉatros - No 1142t2021

GeÉifico que encontra-se QUITE até a presente data com o MunicÍpio de Cáceres,
referente aos tributos municipais(Mobiliário e lmobiliário) sujeitos ao CONTRIBUINTE abaixo
identificado:

lnscriçáo: 29.279.1271000í-73 (CNPJ)

Contribuinte; NILSON BATISTA óA SIIVE EIRELLI ME

Endereço: RUA PADRE CASSEMIRO 990 B

CENTRO

Certifico ainda, que a referida inscrição possuidébitos parcelados da seguinte forma:

Certifico mais, que esta inscriçâo possui débito(s) cuja(s) exigibilidade(s)
m)-se suspensa(s) com base no disposto no artigo 151, da Lei 517211966 -CTN:

de R$ 6,72, referente ao lançamento de ISS - SIMPLES NACIONAL, sob o Processo
1 3363/201 9-001,

Ficam, todavia, ressalvados os direitos do MunicÍpio de Cáceres de cobrar quaisquer
débitos que venham a ser apurados posteriormente, mesmo que dentro do perÍodo compreendido
nesta certidão.

Cáceres (MT), 24 de fevereiro de 2021.

ffi

ffi.vtTofuturoéagora.ParticipelSuaContribuiçãofarádanossacidade,umlugar
Certidão válida até 2410312021.

A autenticidade desta certidão pode ser veriÍicada no endereço www.caceres.mt.gov.br.
Certidão emitida em 2410212021 as 11:12:43h. - Código de ValidaÇãoA5Oí E l(Pqr4.EqglEq

AVENIDA. BRASIL, no 1 19 - Cáceres - MT - CEP 78200-000 - Fone: (65) 32231500
CNPJ 03,214.145/0001-83 - e-mail: caceres.cidadaoonline@gmail.com



ESTADO DE MATO GROSSO

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

cERTIDÃo NEGATIvA DE DÉBrros RELATrvos A cnÉorros TRTBUTÁnros n NÃo
TNTNUTÁRIOS ESTADUAIS GERIDOS PELA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO E

PELA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
cND N" 0031331234

Finalidade: cnntroÂo coNJt NTA DE prNoÊNcIAS TRTBUTÁnras B IvÃo rnrnurÁnras ,ruNro À
sEFAz n À pcrc Do EsrADo DE MATo cRosso
Data da emissão: 2310212021 Hora da emissão: 11:35:01

Nome/denominação do sujeito passivo: NILSON BATISTA DA SILVA EIRELI ME
CNPJ: 29.27 9.127 10001-73

ÂCBRTFICAMOS que, até a data e hora em epígrafe, conforme parâmetros constantes no Anexo I da Portaria
Conjunta n" 008/2018-PGE/SEFAZ, náo consta, nas bases informatizadas e integradas ao sistema de processamento

de dados da CND, da Secretaria de Estado de Fazenda, e nas bases informatizadas e integradas ao sistema de

processamento de dados da Dívida Ativa do Estado, junto à Procuradoria-Geral do Estado, pendência, em nome do

sujeito passivo acima indicado.

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Estado de Mato Grosso exigir e/ou inscrever em Dívida Ativa
quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas.

OBS. A presente Certidão não alcança o cumprimento de obrigações cujo controle ainda não esteja informatizado ou

integrado ao sistema da CND e/ou da Dívida Ativa.

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via internet nos endereços www.sefaz.mt.gov.br ou

www.pge.mt.gov.br.

Certidao válida até: 24 I 03 12021.

Fornecimento gratuito

^
Número de Autenticação: TATAA AT2BT A922TU
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CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 29.279.L27rcaot73

-1?-'.?o NTLSoN BATrsrA DA srLVA ETRELT ME

Endereço: RUA nADRE cASSEMIRo 990 / cENTRo / cAcERES / t"1T I Tlzoo-ooo

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que Ihe confere o
Art.7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Va lidade: 12/ 02/ 2O2L a L3/ 03 / 202L

Certificaçã o N ú mer ot 202L021 20 30 1 037 494Ot49

Informação obtida em 23/O2/2O2L L2:36:L7

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERflDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBFos RELATIVoS AoS TRIBUTos
FEDERAIS E À OíUOE ATVA DA UN!ÃO

Nome: NILSON BATISTA DA SILVA EIRELI
CN PJ : 29.27 9.1 27 1000í -73

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

l.constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. nâo constam inscriçôes em DÍvida Ativa da Uniáo (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidâo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçôes sociais previstas
nas alÍneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11da Lei no 8.212, de 24 dejulho de 19g1.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://úb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidâo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de2t1}l2014.
Emitida às 16:12:42 do dia 2110112021<hora e data de BrasÍlia>.
Válida até2010712021.
Código de controle da certidão: 9EG7.ACEE.6610.4895
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTTDÃO NEGATIVA DE PÉETTOS TRABALHISTAS

Nome: NILSON BATISTA DA SILVA EIRELI (MATRIZ E FILIAIS)
cNP,f z 29 .279 "1,27 / 0001-73
Certidão n" : 6961088/202L
Expedição : 23 / 02 / Zozt , às 1"2:37 : 02
Validade: 2l/08/202]- - 180 (cento e oiLenta) dias, contados da data
de sua expedição.

CCTTifica-se que NILSON BATISTÀ DÀ SILVÀ EIRELI (MATRIZ E FILIÀIs),
inscrito (a) no CNP,J sob o no 29.279.L27 /oooL-z3, NÃo CoNsTA do Banco
Nacional de Devedores Trabalhist,as.
Cert.idão emit,ida com base no art,. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho/ acrescentado pela Lei no l.2.440, de 7 de julho de 201,1,, e
na Resolução AdministraLiva no l-470/ZOt1 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agost.o de 207l-.
Os dados constant.es desta Cert.idão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabal-ho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à dat.a da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesLa a empresa em relação
a t,odos os seus estabeleciment,os, agências ou f iliais.
A aceiLação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autent.icidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
f nt,erneL (http : / /www. tst. . j us . br) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNFORMAçAO TMPORTÀ.r{TE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurÍdicas
inadimplentes peranLe a ,fustiça do Trabalho quanto às obrigações
esLabel-ecj-das em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais LrabalhisLas, inclusive no concernente aos
recolhimenLos previdenctários, a honorâríos, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o MinisLério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

ffiq*t

Dúvidas e sL1çIêBtÕes: cndE@tsiL. jus.br



cÂuRRa MUNtctPAL DE cÁcenes
ESTADO DE MATO GROSSO

MEMORANDO NO 07 41202 1 /SALCP Cáceres-MT, 25 de fevereiro de 2021

Ao Senhor
ULISSES ALVES SOUZA
Contador da Câmara Municipal de Cáceres-MT

Assunto: Fracionamento de despesa

Senhor,

Encaminho-lhe o Processo Administrativo no 005/2021, que trata da contratação
de empresa especializada na prestação de serviço de troca de fechaduras, para análise
e averiguação de inexistência de fracionamento.

Nada mais havendo.

Atenciosamente,

c
Diretor da Secretaria de Aquisição, , Contratos e Patrimônio

Rua CoronelJosé Dulce, esquina com Rua GeneralOsório, S/N, Centro, Cáceres/MT -78210-056
Fone: (65) 3223-1707 - Site: https://caceres.mt.leg.br/
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\-t:G{t"i Emissáo: 25t0212021

A Vs. Senhoria

wi r^\/r'\,'
Page 1

Prezado Senhor:

Estamos através da presente comunicação a V.Sr., para efeito de
disponibilidade quanto a limites para processos de licitação pública, o saldo
rtstente, apurado nesta data pela divisão de contabilidade, da verba
orçamentária abaixo destacada :

Código da Ficha : 13

Órgão : 01 PODER LEGISLATIVO
Unidade : 01 CÂuann MUNICIPAL
Dotação : 0 1.03 1. 100 1.200 1.0000 3.3.90.30.00

MATERIAL DE CONSUMO

Saldo Orçamentário : R$ 72.255,26
SETENTA E DOrS MrL, DUZENTOS E CINQUENTA E CINCO REAIS
E VINTE E SEIS CENTAVOS

Atenciosamente,

\^*N\*"
:SALVES SOUZA

cRc 089787tO-1tMT

Fiorilli S/C Ltda. Software - (contasS - 8.25.25.6'128 - 14037)
r r^..Á"i^ 
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ESTADO DE üATO GROSSO
cÂuane MUNrcrpAL DE cÁcpnps

Parecer tr'racionamento Despesa

Prezados,

Informo para os devidos fins que até a data de 25 de fevereiro de 2021 náo

foi empeúado neúum valor na ficha 13 3.3.90.30,24 (Mateúalparu manutenção de bens

imóveis)

Considerando o valor previsto da compra é de R$ 4.500,00 (quatro mil e

quiúentos reais) conforme termo referência.

Considerando que o TCE revogou a resolução de consulta que autorizava os

Municípios aalterur o limite de valores estabelecidos na lei 8.666193;

Considerando o art. 1o, inciso II, do Decreto 9.412118 e o enquadramento do

termo de referência deste processo 0l8l2l e estabelece o limite de 17.600,00 (dezessete mil e

seiscentos) para dispensa de licitação.

Considerando que segundo o departamento de compras não ocorrerão outras

compras desta natur eza ainda no exercíci o 2021 , que ultrapasse o limite da modalidade.

Entendo que não ocorrerá fracionamento para despesas desta naturezano

exercício 2021.

Cáceres MT,25 de fevereiro de202t.

Rua Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, Cáceres/lvlT - CEP: 78.200-000
Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www.camaracaceres.mt.gov.br



cÂuane MUNtctpAL DE cÁcenes
ESTADO DE MATO GROSSO

MEMORANDO NO 075/2021ISALCP Cáceres-MT, 01 de março de 2021

Ao Senhor
NICOLAS MURTINHO RAMOS
Advogado da Câmara Municipal de Cáceres-MT

Assunto: Emissão de parecer jurÍdico

Senhor,

Encaminho-lhe o Processo Administrativo no 005/2021, que trata da contratação
de empresa especializada na prestação de serviço de troca de fechaduras, para análise
e emissão de parecer quanto a legalidade do procedimento.

Nada mais havendo.

Atenciosamente,

QUE
Diretor da Secretaria de Aquisição, , Contratos e Patrimônio

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, S/N, Centro, Cáceres/MT - 78210-056

^

Fone: (65) 3223-1707 Site: https://caceres. mt. leg. br/



i;{,tr:t
\. o A'/ tf
"Í$l:.}"i

Pedido de purecer jurídico para contratação de empresa especializada no
fornecimento de manatenção defechaduras tubulares para Câmara Municipal de

Cdceres.

Parecer no 37- N, Setor Jurídico.

Origem: Setor de Compras da Câmara Municipal de Cáceres.

Destinatário: CÂiUANA MUNICIPAL DE CÁCERES

Orgão: PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL DE CÁCERES

Assunto: Análise iurídica dos autos do processo n. o 00512021,

ESTADO DE MATO GROSSO
cÂnneRe MUNrcrpAL DE cÁcpnps

Analisando o processo de dispensan. "00512021, que tem como finalidade

contratagão de empresa especializada no fomecimento de placas de identiÍicação dos

vereadores nas sessões legislativas e gabinetes na Càmaru Municipal de Cáceres.

O processo veio instruído com os seguintes documentos:

Comunicação de aquisição requerida pelo Presidente da

CàmaruMunicipal de Cáceres, n.o 01 de 07-01-2021;

Proposta da empresa Aparecido Donisete Belini Xavier, valor

de R$ 3.300 (três mil, trezentos e trinta) fls. n.o 02;

Proposta da empresa Nilson Batista da Silva, valor de R$

4.500,00 (quatro mil e quiúentos reais), fls. n.o 03;

Pesquisa de Preços da Administração Pública, fls. n.o 04-05;

1)

2)

3)

4)



oÀcEB§ü
l""orrru;;r",..'
.titiit)Í

4-A FíjI&r
,\mor#i'

ESTADO DE MATO GROSSO
cÂuane MUNrcrpAL DE cÁcpnps

Proposta da empresa Romulo Cesar Macedo Mendonça, valor

de R$ 7.050,00 (sete mil e cinquenta reais), fls. n.o 06;

Balizamento de Preços, fls. n.o 07;

Termo de Referência, fls. n." 08-13; sem o aceite do

Responsável e seúor a Dezenfu França;

Certidões de Regularidade nos autos, Súmula n.o 9 do

Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso fls. n.o l5-19.

Dotação orgamentaria, fl , 2l ;

DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO.

O inciso XXI, artigo 37 da nossa Cafia Magna dispõe regra sobre a

obrigatoriedade da Administração Pública em realizar suas contratações através de

processo licitatório:

"Árt. 37. (...)

XX - ressulvados os casos especiticados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçom obrigações de pagomento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitira
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis
à garantia do cumprimento das obrigações.

Percebe-se que a Constituição concedeu a possibilidade da

contratação sem licitação desde que especificados em legislação por lei ordinária.

possibilidade de

mencionado.

Nos termos da Consulta com fulcro da mesma reside na

utilizaçáo da dispensa de licitação para a contratação do objeto ora

s)

6)

7)

8)

e)

,il
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂnnene MUNrcrpAL DE cÁcpnps

A proposta tem fundamento jurídico nos diplomas legais, a saber:

Licitaçdo dispensável é aquela que a Administração pode
deixar de realizar, se assim lhe convier. A lei enumerou 26
cosos (art. 24). Os serviços (que não sejam de engenharia)
e as compras até 10% do limite previsto para o convite (art.
24, ID podem ser contratados diretamente pelos mesmos
motivos que autorizam a dispensa de licitação para obras
e serviços de engenharia de pequeno valor, ou seja, por não
comportarem protelação e formolismos burocráticos.
(MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e Contrato
Administrativo. I4 ed. São Paulo; Malheiros, 2006, p. I l3)

E ainda,

"Art. 24 - E ditpensável a licitaçdo;

Inciso II - para outros serviços e compras de valor até l0%
(dez por cento) do limite previsto na alínea ',a,,, do inciso
II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos
nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um
mesmo serviço, compra ou alienação de moior vulto que
possa ser realizoda de uma só vez.

De acordo com o diploma legal, comumente conhecido como Lei de

Licitações, poderá ser dispens ada a licitação para contratação de serviços com valor

estimado até R$ 8.000,00 (oito mil reais), caso ultrapasse esse valor neces sária aabeftura

de licitação, em que a modalidade adotada deve ater-se ao limite de valor constante no

art.23 da Lei n". 8.666193.

A melhor proposta ficou no valor total de valor de R$ 4.500,00 (quatro

mil e quinhentos reais), fls. n.o 03, dentro do limite como previsto no Decreto Federal

9.412,de 1816118, que atualizaos valores do artigo 23 dalei8.666193 referente à definição

das modalidades de licitação.

Portanto, o critério de limite de preço só foi adotado pelo legislador

para, em caso de compras ou serviços de pequeno valor, pudesse o poder público contratar

pela modalidade mais célere de licitação ou, excepcionalmente, dispensar alicitaçáo, jét
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que existem hipóteses em que a licitação formal seria impossível ou frustraria a própria

consecução dos interesses públicos.

O procedimento licitatório normal conduziria ao sacrifício do interesse

público e não asseguraria a conlratação mais vantajosa.

Por isso, num primeiro momento, a Administração verifrcarâ a

existência de uma necessidade a ser atendida. Deverá diagnosticar o meio mais adequado

para atender ao reclamo.

Definirá um objeto a ser contratado, inclusive adotando providências

acerca da elaboração de orçamentos, apuração da competitividade entre a contratação e

as previsões orgamentárias.

Ao que vejo, pelos documentos que instruem o presente processo todas

as providências foram tomadas.

Por outro lado, verifico que as empresas que fomecera, o menor prego

em relação ao objeto e estando regular com as certidões necessarias, foi a empresaNilson

Batista da Silva, valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), fls. n.o 03,

apresentou nos autos os seguintes documentos certidões para sua contratagão.

A. Certidão Negativa com a União, fl. n.o 18;

B. Certidão Negativa com o Estado de Mato Grosso, fl. n.o 16;

C. Certidão Negativa com o Município de Cáceres, fl. n.o 15;

D. Certidão de Regularidade com o FGTS, fls. n.o 17;

E. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, fls. n.o 19;

DA CONCLUSAO

Estudando o caso, concluo pela contratagão dos serviços de manutenção

de fechaduras para Câmara Municipal de Cáceres, sob determinagão do Presidente,

Domingos Oliveira dos Santos, daCàmaraMunicipal de Cáceres, o objeto em epigrafe,

í.ffi;
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observando aLein",8,666193 e suas alteragões posteriores, e, especial o disposto no

previsto Decreto Federal 9.412, de 18/6/18, que atualizaos valores do artigo 23 dalei

8.666193 referente à definição das modalidades de licitação hipótese em que se enquadra

a consulta submetida, configurando assim o interesse, bem como estando o menor preço

proposto, compatível com o praticado no mercado, conforme pesquisa de preços, nos

autos, opinamos pela Dispensa de Licitação, salvo os apontamentos logo

1 - Que junte aos autos a assinatura dos responsáveis, Dezenir Franga

e do Diretor Geral no Termo de Referência nos autos.

É o parecer, salvo melhorjuízo.

Cáceres, MT, 01 de março de202l.

MURTINHO RAMOS
Advogado da Càmara Município

OAB - MT no 19.005/0
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CONTRATO N' O9I2O2I

TERMO DE CONTRATO N.o 09t2021, QUE VISA
o FoRNECTMENTo E msreleçÃo DE
FECHADURAS TUBOLAR NAS PORTAS TIPO
DrvrsoRrA Nos cABINETES DA cÂuene
MUNICTPAL DE cÁcEnBs coM
FUNDAMENTO LEGAL NA LEI FEDERAL N'
9.666193 - FTRMADo ENTRE A cÂrrlena
MUNTcTPAL DE cÁcBnps E A NTLSoN
BATISTA DA SILVA EIRELI - ME, CONFORME
SEGUE:

GoNTRATANTE: CÂVrAnA VrUNrCrp.tr, oB cÁcEnns, pessoâ
jurídica de direito público, regularmente inscrita no CNPJA4F sob o no 03.960.333/0001-
50, situada à Rua General Osorio, s/no, Esquina Com Rua Coronel José Dulce, Bairro
Centro, em Cáceres, MT, CEP 78.200-000, telefone para contato: (65) 3223-1707, neste
ato representada pelo seu Presidente, Rubens Macedo, Presidente da Càmara Municipal
de Cáceres, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG n". 18526-6 SSP/MT,
inscrito no CPF no. 103.600.181-49, podendo ser encontrado na sede da Câmara
Municipal de Cáceres, sito no endereço supra descrito, e, de outro lado;

CONTRATADA: Nilson Batista da Silva. pessoajurídica de direito privado,
regularmente inscritano CNPJ/MF sob o no29.279.12710001-73,com sede administrativa
situada na Rua Padre Cassemiro, 990 - Centro - 78200-000, Cáceres-MT, telefone para

contato: (065) 3223-1051, neste ato representadapela seu Representante: Nilson Batista
da Silva, brasileiro, portador da Cédula de Identidade RG no. 511047 SSP/MT e CPF n.o

361.987.419-34, podendo ser encontrado em sua residência comercial no endereço

supracitado, tendo em vista o que consta na Dispensano 00512021,tem, entre si, ajustado

o.

As partes supra qualificadas, resolvem firmar o CONTRATO No. 091202I, de

acordo com a Lei Federaln'.8666193 e suas alteragões posteriores, mediante as cláusulas

e condições decorente do PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAçÃO n' O5l2O2l,

tem entre si justo e avençado o presente instrumento, mediante as cláusulas e condigões

a seguir definidas:

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório CÁCERES - CEP.: 78200-000
Fone: (65) 3223-1707 - Fax 3223-6862 - Site: www.camaracaceres.mt.gov.br
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1.1. Na presente contratação que tem como manutengão corretiva,

fomecimento e instalação de fechaduras tubular paruCàmaruMunicipal de Cáceres-MT.

1.2. Passa afazer parte deste contrato os orgamentos apresentados as fl.

n.o 03 dos autos do PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO no 0512021, contendo

as descrições, quantidacles, unidades, preço unitário, preço total dos serviços contratados,

no valor total de RS 4.500,00 (quatro mil e quiúentos reais), abaixo os itens a serem

adquiridos:

USULA SEGUNDA _ DO OBJETO

2.1. O regime fornecimento cle matérias de consumo poderá ser de uma
só vez ou parceladamente, nos termos do artigo 6o, inciso II da Lei n'8.66611993.

CLÁUSULÀ TERCEIRA _ DO VALOR, DAS CONDIÇÕES DE

PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO

3.1. O valor global de fomecimentos do serviço no presente contrato
de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais);

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório CACERES - CEP.: 78200-OOO

Fone: (65) 3223-t707 - Fax 3223-6862 - Site: www.camaracaceres.mt.gov.br
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ITEM DESCRTçÃO UND.
FOR. QUANT

VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

1

FECHADURA - DE AÇO, CROMADA, DO
TIPO BOLA, PARA USO EM PORTA
DIVISÓRIA DE EUCATEX COM
TNSTALAÇÃO B nrUOÇÃO DE FECHADURA
DANIFICADA.

cóDtco rcEzLSLZO6-2

UN 30 R$ 150,00 R$ 4.500,00
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3,2. O pagamento será efetuado de acordo com a entrega do serviço
cumprimento do cronogtama ajustado entre as partes, mediante apresentação de nota
fiscal do serviço até o décimo dia útil do mês seguinte ao da entrega do serviço;

CLAUSULA QUARTA DO PRAZO DE VIGÊNCIA,
EXECUÇÁO E DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO

4.1. O presente contrato terá vigência de 09 (nove) meses, conforme
proposta apresentada nos autos do processo de dispensa n.' 00512021.

4.2, O prazo de execução do contrato se inicia aparth da sua assinatura
com a devida publicação;

4.3. Cumprido devidamente o objeto pelo contratado antes do prazo,
deve ser atestado pelo servidor competente.

CLÁUSULA QUINTA - DoS ACRÉSCIMoS E SUPRESsÕTs

5.1. O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condigões
contratuais, os acréscimos ou supressões que se frzerem nas obras, serviços ou compras,
até 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso
particular de reforma de edificio ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por
cento)para os seus acréscimos, nos termos do que dispõe o artigo 65, § lo, da Lei
8.666193.

CLÁUSULA SEXTA - DO CREDIo PELo QUAL CoRRERÃo
AS DESPESAS

6.1. A execução do presente contrato será custeada com os recursos
próprios, previsto no Orçamento Anual do Poder Legislativo Municipal do Exercício de
20t9:

6.2. As despesas deste processo coÍTerão com recursos próprios da
CàmaraMunicipal de Cáceres, na seguinte dotação:

ctÁusul,A sÉrnua Dos DIREIToS ffi
RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório CACERES - CEP.: 78200-000

Fone: (65) 3223-L707 - Fax 3223-6862 - Site: www.camaracaceres.mt.gov.
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7.I DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DA
CONTRATANTE.

7.1.1. Cabeú à CONTRATANTE:
7,1.1,1, Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários

que veúam a ser solicitados pelo representante da CONTRATADA;
7.1.1.2, Atestar o recebimento do objeto contratado, rejeitando-o caso

não esteja de acordo com as especificações trazidas neste Termo;
7.1,1,3, Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, conforme previsto

neste Termo, após o cumprimento das formalidades legais;
7.1.1,4, Todos os dispositivos contidos no Termo de Referência fls. n.

o08 - 13, dispensa de licitagão n. o 005l202l,passam afazer parte deste contrato.

7.2. DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DA
CONTRATADA

7.2.1. Caberá à CONTRATADA:
7.2,1.1. Fornecer todos os itens cotados em estrita conformidade com

as especificações exigidas neste termo de referência;
7.2,1.2. Entregar o serviço descritos no Termo de Referência no ptazo

de 12 (doze) meses, contados dadatada assinatura deste contrato;
7.2.1,3, Substituir o produto não aceito pela CONTRATANTE, no

prazo 10 (dez dias), apartfu da ciência da rejeigão.
7.2,1.4. Comunicar a Diretora da Secretaria de Aquisições, qualquer

anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados.
7.2,1,5, Todos os dispositivos contidos no Termo de Referência,

passam afazer parte deste contrato.

CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES CABIVEIS E DOS
VALORES DAS MULTAS

8.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão,
conforme o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n' 8.666193 e suas alterações posteriores.

8.2. Ficam assegurados os direitos da Administração, em caso de
rescisão administrativa prevista no art. 77 daLei 8.666193 e suas alterações posteriores.

C USULA NONA - DOS CASOS DE RESCISÃO

9.1. A rescisão do presente contrato poderá ocorrer de forma:
a) amigável: por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo

de dispensa de licitagão, desde que haja conveniência técnica ou administrativa paru a
CONTRATANTE;

b) Administrativa por ato unilateral e escrito da Administragão nos
casos enumerador nos incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 dal,ei no 8.666193;

c)judicial: nos teunos da legislação processual.

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório CÁCfRfS - CEP.: 78200-OOO 
4

Fone: (65) 3223-1707 - Fax 3223-6862 - Site: www.camaracaceres.mt.gov 
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9.2. A CONTRATADA recoúece os direitos da Administragão em
caso de rescisão administrativa prevista no artigo 77 dalei no 8.666193.

CLÁUSULA DECIMA - DA ALTERACÃo CoNTRATUAL

00512021, poderá
lei n" 8.666/93.

10.1. O contrato
ser alterado, por

decorente do processo de dispensa de licitação no

fato devidamente justificado, conforme artigo 65, da

usul,A uÉcrnra PRTMETRA - DA FTSCALTZAÇÃO

11.1. A fiscalização do contrato será feita pelo servidor Claudio
Avelino Sonaque, que deve ser, devidamente, comunicado e nomeado portaria a ser
publicada pela Administração da Càmar a Municipal de Cáceres/MT.

CLÁUSULA DECIMA SEGTJNDA DA LEGISLAÇÃO
APLICÁVEL AO CONTRATO E AOS CASOS OMISSOS

12.1. Aplica-se ao presente contrato e em especial aos casos omissos,
a lei no 8.666193 e suas alterações e o Código Civil Brasileiro;

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DA MANUTTNçÁo n,ts
CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO

13.1. A CONTRATADA deverá manter durante a execução do
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no processo de dispensa de licitação ou na assinatura
do presente instrumento;

USULA DECIMA OUARTA - DO FORO

14.1. Fica eleito o foro da comarca de Cáceres - MT, com recusa
expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja para dirimir as dúvidas oriundas
deste contrato.

l4.2,Por estarem justos e contratados, mutuamente assinam o presente
instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e para todos os efeitos legais, na
presença de 02 (duas) testemunhas idôneas e civilmente capazes.

Cáceres/MT, 01 de março de202l

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório CÁCERES - CEP.: 78200-000
Fone: (65) 3223-L707 - Fax 3223-6862 - Site: www.camaracaceres.mt.gov.br p
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CPF n.o 36t.987.419-34

tffia*o,
Advogado da CàmaruMunicipal de Cáceres
OAB/MT 19.005/0

TESTEMLINHA 1

liveira dos Santos

;4 4e/

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório CACERES - CEP.: 78200-000
Fone: (65) 3223-L707 - Fax 3223-6862 - Site: www.camaracaceres.mt.gov.br
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CAMARA MUNICIPAL DE CACERES
MUNICIPAL DE CACERES
03.960.333/0001-50
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Pedido de Empenho

DE CACERES

No: 990 B

Total Pedido

4.500,00

,ToS E PATRII/|ÔNIoDtREToR DA SEcRETARIA DE eoursrçôes,

áhM,í
I Caorieo T

Pedido Data Emissão No Solicitação Responsável Digitador
00047t21 01t03t2021 00025t21 DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS Dezenir Aparecida d,
Poder

órgão

Unidade / Setor

Cond. Pagamento

Centro de Custo GABINETE PRESIDENCIA"'Fi;À;".'iã """"'.v;6;"";:àõõ;ôõ'

O1O1O1 CÂMARA MUNICIPAL
3,3.90.30.24.00 MATERIAL PARA MANUTENÇÃo DE BENS IMÓVEIS
01.O31.1OO1,2OO1.OOOO MANUT. E ENC. COM A CAMARA MUNICIPAL

PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL



CAMARA MUNICIPAL DE CACERES
CAMARA MUNICIPAL DE CACERES
03.960.333/0001-50

NOTÀüÉ.Í

109

NOTA DE EI/PENHO NO 109 FICHA: í 3 DArA: 0310312021 PEorDo No: 00047121

LICITAçÃo: DISPENSA (ART. 24) DOCUIVÉNTO: VENCIMENTO:

NoME: NILSON BATISTA DA SILVA EIRELI

ENDEREÇO: R PADRE CASSEMIRO

29.279.12710001-73 cóDrco: 2039

CACERES

Fonte dê Rêcurso DESCRTÇÃO DO r\,4ATERTAL E/OU SERVIÇO VALOR TOTAT

0 Recursos não destinados à contrapar

1 Recursos do Exercício Corrente

00 Recursos Ordinários

1 10 Geral
000 Geral

COmpra de fechaduras conforme processo para manutenção de
gabinetes dos vereadores Liquido

4.500,00
Desconto

0,00

OR - Ordinario SOMA 4.500,00

cóDrGo CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA EMPENHADA

01

01 01 0í

3.3.90.30.24

01 .031 .1001 .200í .0000

PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL

MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS

MANUT. E ENC, COM A CAMARA MUNICIPAL

DorAÇÃo I eveeTHADoATEADATA VALOR DESTE EI\,4PENHO I SALDO ATUAL

137.601,00 | 23.191,49 4.500,00 | 109.909,51

VALORASERPAGO", W
gY+lomil equinhentosreais***************************************************

ntreaôNTôq

TOTAL DE DESCONTOS 0,00

A DESPESA REFERENTE A ESTE EN,lPENHO, FOI DEVIDAIúÉNTE PROCESSADA, ENCONTRANDO.SE E[,1 ORDEIVI PARA PAGAMENTO

EN,4PENHo AUroRlzADo EM 0310312021 oRDEt\it DE PAGAT\4ÉNTo. PAGUE-SE:

ALVES SOUZA



cÂMARA MUNtclpAL DE cÁcERES
ESTADO DE MATO GROSSO

MEMORANDO NO 1 06/2021 /SALCP
Cáceres-MT, 18 de março de2021

Ao Senhor
LUCAS PINHEIRO SPOSITO
Controlador !nterno da Câmara Municipa! de Cáceres-MT

Assunto: Emissão de Parecer de Conformidade

Senhor,

Encaminho-lhe o Processo Administrativo no 005/2021, que trata da contratação
de empresa especializada no fornecimento de fechadura tubular, para análise e emissão
de parecer quanto à conformidade desta dispensa de Licitação.

Nada mais havendo.

Atenciosamente,

Diretor da Secretaria de , Contratos e Patrimônio

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, S/N, Centro, Cáceres/MT - 78210-056
Fone: (65) 3223-1707 - Site: https://caceres.mt.leg.brl
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Parecer n'01312021 - Unidade de Controle Interno

Modalidade: Conformidade

Referência : Processo Administrati v o no 005 12021

Assunto: Dispensa de Licitaçâo

Objetivo: VeriÍicar se o processo de dispensa de licitagão atende as exigências legais e
orientações jurídicas desta Casa de Leis.

Interessado (a): Câmara Municipal de Cáceres

RELATÓRIO:

Em pauta, anrílise do Processo Administrativo n'OOAIZOZI. sob protocolo de no 44 de
0710112021que visa à .úcontratação de empresa especializada em fornecimento e instalação
de fechaduras tubular e manutenção de portas divisórias em Eucatex".

Verificamos nos autos que a contratação foi fundamentada no art. 24, inc.Il, da Lei
8.666193,1ogo dispensa de licitação em ruzão do valor.

Assim, nos pautaremos em realizw a conformidade e verificar o cumprimento das
exigências da Procuradoria Legislativa,

DO CONTROLE INTERNO

A Constituigão Federal de 1988, em seu art.74, estabelece as finalidades do sistema de
controle interno, a lei complementar no 111 de 10 de fevereiro de 2017 estabelece ao Controle
Interno, dentre outras competências, oocomprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à
eficácia e à eficiência, da gestão orgamentaria, financeira e patrimonial do Poder Legislativo".

Tendo em vista que a aquisigão sub examine, implica em rcalização de despesa, resta
demonstrada a competência do Controle Interno para análise e manifestagão.

DA CONFORMIDADE

Segundo a nonna ABNT NBR ISO/IEC 17000:2005, a Avaliação da Conformidade é a

"demonstração de que requisitos especificados relativos a um produto, processo, sistema,

pessoa ou organismo sdo atendidos".

Subentende-se que qualquer avaliagão feita paru veriÍicar se um objeto atende a
requisitos pré-estabelecidos encaixa-se neste conceito. Entretanto, há que se distinguir a
avaliação da conformidade feita pontualmente, daquela feita sistematicamente, que é o campo

da avaliação da conformidade que nos interessa abordar.
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Neste sentido, para fins didáticos, cabe introduzir um conceito de avaliação da
conformidade que não é o apresentado na NBR ISO/IEC 17000:20005, mas tem significado
semelhante, além de permitir uma análise mais crítica do contexto em que a atividade é exercida
no Brasil.

'â Avaliação da Conformidade é um processo sistematizadoo com regras pré-
estabelecidas, devidamente acompanhado e avaliado, de forma a propiciar adequado grau de
confiança de que um produto, processo ou serviço, ou ainda um profissional, atende a requisitos
pré-estabelecidos por normas ou regulamentos, com o menor custo possível para a sociedade".

Este conceito preconiza aideia de tratamento sistêmico, pré-estabelecimento de regras
e, como em todo sistema, acompanhamento e avaliação dos seus resultados.

Existem ainda duas outras definições paÍa avaliação da conformidade, todas com o
mesmo signiÍicado:

a) Segundo a ABNT ISO/IEC Guia 2, a Avaliação da Conformidade é um "exame
sistemático do grau de atendimento por parte de um produto, processo ou serviço a requisitos
especificados";

b) Na visão da Organizaçáo Mundial do Comércio - OMC, a Avaliação da
Conformidade é "qualquer atividade com objetivo de determinar, direta ou indiretamente, o
atendimento a requisitos aplicáveis".

Para concluir, a análise na modalidade ooConformidade" que será feita nestes autos tem
o objetivo de assegurar a administração pública que o processo está de acordo com as noÍnas
ou regulamentos previamente estabelecidos.

DA CONTRATAÇÃO DIRETA EM RAZÃO DO VALOR

A presente contratação foi fundamentada no inc. II do art. 24 da lei de licitações, logo,
dispensa de licitação. Sendo assim passemos a analisar tal dispositivo.

Primeiramente, para a situação implicar dispensa de licitação, deve o fato concreto

enquadrar-se no dispositivo legal, preenchendo todos os requisitos. Concluímos assim que não

cabe ao gestor a criação de qualquer outra hipótese de dispensa de licitação senão aquelasjá
previstas em lei, pois as hipóteses de licitação dispensável previstas expressaÍnente na Lei são

nutnerus clausus, no jargão jurídico.

O inciso II do aú. 24 dalei de licitações (8.666193) dispõe, inverbis:

Art, 24. E d.ispensável a licitaçdo:
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II - para outros serviços e cotnpras de valor
até 10% (dez por cento) do limite previsto na
alínea "a', do inciso II do artigo anterior e para
alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde

que não se reJiram a parcelas de um mesmo

serviço, coÍnpra ou alienaçdo de maior vulto
que possa ser realizada de uma só vez;

Percebemos que a Lei estabelece ser dispensável a licitacão em razão do valor do
obieto a ser contratado. Tal previsão legal se deve ao fato de que toda licitação é onerosa a
administração, logo, nossos legisladores, pautados no princípio constitucional da
economicidade, ponderaram sobre os custos do procedimento licitatório e concluíram que em
ruzão do baixo valor de uma contratação o camiúo mais eÍiciente seria dispensaÍ a licitação.
(Gf nosso)

Portanto, paruaaplicação do referido dispositivo legal (art. z{,Ilda Lei 8.666/93) deve
o procedimento licitatório, em ruzáo do reduzido valor do objeto a ser contratado, ensejar em
um gasto superior a vantagem direta aferível se tal aquisição fosse precedida de licitação.

Em nosso caso concreto, o objeto a ser contratado confoflne o termo de referência
constante nos autos é a 

o'contratação de empresa especializada em fornecimento e instalação
de fechaduras tubular e manutenção de portas divisórias em Eucatex" e o valor total foi
estimado em R$ 4.500,00.

Para fins de conclusão ressalto aqui o entendimento do Subprocurador-Geral do
Ministério Público do Tribunal de Contas da Uniãor a respeito da dispensa de licitagão emruzão
do valor:

"É dispens âvel alicitação para obras e serviços

de engeúaria de valor até R$ 15.000,00, desde

que não se refiram a parcelas de uma mesma

obra ou serviço ou ainda para obras e serviços

da mesma natureza e no mesmo local que

possam ser rcalizadas conjunta e

concomitantemente, e pata compras e outros

serviços de até R$ 8.000,00, desde que não se

refiram a parcelas de um mesmo serviço ou

t FURTADO, Lucas Rocha. Curso de Licitações e Contratos Administrativos. Belo Horizonte: Ed Forum,
2015 p.135.
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compra de maior wlto que possa ser realizada

de uma só vez"

Entendemos que no caso em comento, quando for possível a contratação por dispensa
de licitação em razáo do valor devemos nos atentar para não fracionar despesas e assim fugir
do dever de licitar da administragão.

DO CHECK.LIST DE VERIFICAÇÃO

]ATOS ADMINISTRATIVOS E DOCUMENTOS A SEREM

--IVERIFICADOS

0l a37

12. 
Consta a solicitação/requisição da compra, serviço ou obra, elaborada pelo

lagente ou setor competente, devidamente justificada? (Acórdão 25412004-

lSegunda Câmara-TCU, art. 3o, I da Lei no 10.520102, arts. 9o, III, § lo e 30, I,
ldo Decreto 5.450/05 e art.2o, caput, e parágrafo único, VII, da Lei no

ls.tt+to»1
.1. Há justificativa fundamentada dos quantitativos (bens/serviços)

tais como demonstrativo de consumo dos exercícios anteriores,

. No caso de compras, consta a pesquisa de preços praticados pelo mercado
ramo do objeto da contratação (art. 15, III, da Lei n' 8.666193 e IN/SLTI 02 a07

sl20t4)?

. Há previsão de recursos orçamentários, com indicação das respectivas
icas (arts. 7o, § 2o,III, 14 e 38, caput, da Lei n' 8.666193)?

. Constam as seguintes comprovações/declarações:

) de regularidade fiscal;
) de regularidade com a Seguridade Social (INSS - art.195, §3o, CF 1988);

) de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo (FGTS -
2o,Lei 9.012195);

) de regularidade trabalhista (Lei l2.440lll);
A contratação direta foi autorizada pela autoridade competente (art. 50, IV,

9.784199)?

. Existe paÍecer técnico ou jurídico que justifique a necessidade do objeto e

figure a hipótese legal de dispensa aplicável ao caso concreto? (Art. 38,
I, da Lei n'8.66611993)

18. há declaração de que foi averiguada e atestada a inexistência de

rfracionamento indevido de despesas? (Art. 22 da Lei n" 8:66611991)

15 a19

. Abertura de processo administrativo devidamente autuado, protocolado e
(art. 38, caput, da Lei n' 8.666193 e Portaria Interministerial n.

.677 1201 5 - DOU de 08. 1 0.20 1 5, Seção l, pg.3 l ou da Portaria Normativa no

.243, de21.09.2006, do Ministério da Defesa)?

ios do almoxarifado e/ou outros dados objetivos que demonstrem o
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coNcrusÃo

O presente trabalho referiu-se à análise de Conformidade através de check-list no
processo de "contratação de empresa especialruada em fornecimento e instalação de
fechaduras tubular e manutenção de portas divisórias em Eucatex".

O fundamento legal utilizado para esta contratagão foi o inciso II do artigo 24 daLei
8.666193, combinado com Decreto Federal g.4làl20ll.

Encamiúem-se os autos a Secretaria de Aquisigões, Licitações, Contratos e Patrimônio
para coúecimento e providências.

Cáceres-MT,23 de margo de202l.
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NorA DE E|\4PENHo No 109 FICHA: 13 DArA: 031031202'l PEDTDo N": 00047121

LtctrAÇÃo: DISPENSA (ART. 24) DOCUMÉNTO: VENCIMENTO:

Nor.4E: NILSON BATISTA DA SILVA EIRELI

ENDEREÇO: R PADRE CASSEMIRO

29.279.12710001-73 cóDrGo: 2039

CACERES

Fonte de Recurso DESCRTÇÃo Do l\,4ATERTAL E/ou sERVrÇo VALOR TOTAL

0 Recursos não destinados à contrapar

1 Recursos do ExercÍcio Corrente

00 Recursos Ordinários

1 10 Geral
000 Geral

COmpra de fechaduras conforme processo para manutenção de
gabinetes dos vereadores Liquido

4.500,00
Desconto

0,00

OR - Ordinario SOMA 4.500,00

cóDrGo CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA EMPENHADA

0í
01 01 01

3.3.90.30.24

0'1 .031 .1 001 .2001 .0000

PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL

MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS

MANUT. E ENC. COM A CAMARA MUNICIPAL

DorAÇÃo I ET,4PENHADo ATÉ A DArA VALOR DESTE EMPENHO I SALDO ATUAL

137.601,00 | 23.191,49 4.5oo,oo I 109.909,51

vALoRASERPAGoR$ l:#w
gy*lo mil e quinhentos reais * * ** * * ** * * * * ** * * * * ** *

NFS'NNTÔS

TOTAL DE DESCONTOS 0,00

A DESPESA REFERENTE A ESTE EI\4PENHO, FOI DEVIDAI\,4ENTE PROCESSADA, ENCONTRANDO-SE EM ORDEM PARA PAGAl\,4ENTO,

EIVPENHO AUTORIZADO EM 0310312021 ORDET\,| DE PAGA|MENTO. PAGUE-SE:

CONTABILIZADO
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